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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD N.º  27, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013. 

Regulamenta o acesso a informações no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) de acordo com a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 e decreto 7.724 de 16 de maio de 2012 e atribuições designadas pela portaria nº 1015 do Gabinete da Reitora da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DIRETOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.046132/13-0, CD-84/13; 

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 01 de novembro de 2013;

RESOLVE:

Artigo 1º - Aprovar o Regulamento de Acesso a Informações no âmbito da Universidade Federal de Mato de acordo com a Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 e decreto 7.724 de 16 de maio de 2012 e atribuições designadas pela portaria nº 1015 do Gabinete da Reitora da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de 23 artigos, distribuídos em II Capítulos que com esta Resolução é publicado.
Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 01  de  novembro de 2013.

MARIA LUCIA CAVALLI NEDER - Presidente 

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE - Membro

CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY- Membro

DUÍLIO MAIOLINO FILHO – Membro

JOSÉ CARLOS AMARAL FILHO – Membro

JOÃO CARLOS DE SOUZA MAIA - Membro
JOSÉ MARQUES PESSOA - Membro

REGULAMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÕES NO ÂMBITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO – Anexo da Resolução CD n.º 27, de 01 de novembro de 2013.
CAPÍTULO I
DO FLUXO INTERNO PARA PEDIDOS, INDEFERIMENTO DO ACESSO A INFORMAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE AUTORIDADES 
Seção I

Do fluxo inicial

Art. 1o.  Os pedidos de acesso à informação deverão ser encaminhadas inicialmente ao Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), localizado fisicamente nas dependências da Secretaria de Tecnologia da Informação e da Comunicação (STI) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Parágrafo único. Os pedidos de acesso à informação poderão ser solicitados:

I – Pessoalmente, no SIC, sendo necessário, para tanto, a protocolização do pedido no protocolo central da UFMT;

II – Por meio de telefone, havendo a confirmação do registro pelo respondente do SIC;

III – Com o preenchimento do cadastro no sistema eletrônico do SIC disponível no site da UFMT.

Art. 2o. O respondente do SIC deverá gerenciar e encaminhar às autoridades competentes da UFMT os pedidos de acesso a informação efetuados por meio dos procedimentos listados no artigo anterior. 

Art. 3o. Quando o pedido de acesso a informação encaminhado ao SIC não tiver sido devidamente protocolizado junto ao protocolo central da UFMT, caberá ao respondente do SIC a consecução deste procedimento antes de encaminhar o pedido à autoridade competente.

Art. 4o. O respondente do SIC deverá providenciar a tramitação do processo de forma articulada com a autoridade de monitoramento da informação que decidirá qual a autoridade competente para a resposta ao pedido de informação.

Parágrafo único. A autoridade de monitoramento será nomeada pelo(a) Reitor(a) e deverá exercer as atribuições definidas na seção I, capítulo X do decreto nº 7.724 de 16 de maio de 2012.

Art. 5o. É de responsabilidade do respondente do SIC as iniciativas de alimentação e atualização das informações inerentes à transparência ativa, em atendimento ao disposto no Capítulo III do decreto nº 7.724 de 16 de maio de 2012.

Parágrafo único. Antes de serem disponibilizadas no sítio institucional, as informações deverão ser encaminhadas para homologação pela autoridade de monitoramento.

Art. 6o. Deverá o respondente do SIC efetuar a gestão de comunicação junto às autoridades de cada área da UFMT notificando e relatando com antecedência as providências necessárias ao cumprimento do trâmite de processos em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei de Acesso a Informação (LAI).

Seção II
Competência das autoridades para responderem aos pedidos de informação

Art. 7o. O SIC deverá encaminhar os pedidos de acesso a informação às correspondentes autoridades de acordo com a competência institucional designada pela Resolução CD/UFMT nº 11 de 19 de outubro de 2012.

Parágrafo único. Havendo dúvidas sobre a autoridade competente para responder pedidos específicos de acesso à informação, deverá ser consultada a autoridade de monitoramento de informação, e, se ainda houver dúvidas, caberá ao Reitor(a) a designação da autoridade competente para a prestação da informação.

Art. 8o. Para a finalidade de estabelecer a hierarquia de autoridades que responderão aos pedidos de acesso a informação ficam estabelecidos três níveis de autoridade, em ordem crescente: 

I - Primeiro nível de autoridade, subdivido em quatro escalas de hierarquia, em ordem crescente, a saber:

a. Funções Gratificadas – FG

b. Funções de Coordenação de Curso (FCC)

c. Cargos de Direção – CD 04

d. Cargos de Direção – CD 03

II - Segundo nível de autoridade:

a. Cargos de Direção – CD 02 

III - Terceiro nível de autoridade:

a. Dirigente máximo da instituição em exercício (Reitor em exercício ou designado oficialmente para substituição).

Seção III

Dos recursos ao indeferimento de pedidos de informação

Art. 9o. A competência para o julgamento de recurso interposto contra decisão de primeira instância é da autoridade de hierarquia imediatamente superior àquela que respondeu ao pedido de acesso a informação inicial encaminhada pelo respondente do SIC.

Art. 10. Para designação de autoridade hierarquicamente superior em atendimento ao disposto no artigo 15, Seção II da Lei número 12.527 de 18 de novembro de 2011 será observada a hierarquia conforme os níveis e escalas estabelecidos no art. 6 do presente regulamento.

Art. 11. Independente do nível de autoridade que respondeu ao recurso, ou pedido de informação, a competência para recursos de segunda instância será reservada apenas ao dirigente máximo da instituição, isto é, o terceiro nível de autoridade estabelecido no art. 6o da presente Resolução.

I -  Nos casos em que o recurso interposto em primeira instância referir-se a decisão exarada por autoridade de segundo nível, a resposta será de competência da autoridade de terceiro nível; 

 II – Da mesma forma, os recursos interpostos em segunda instância (deverão) serão respondidos pelo dirigente máximo da instituição considerando o disposto no Parágrafo único do artigo 21 do decreto 7.724 de 16 de maio de 2012.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM GRAUS DE SIGILO E OUTRAS RESTRIÇÕES DE ACESSO
Seção I

Da classificação de informações sigilosas 

Art. 12. As informações serão consideradas como passíveis de classificação sigilosa quando se enquadrarem nos critérios estabelecidos no artigo 23 e 24 da Lei número 12.527 de 18 de novembro de 2011.

Art. 13. Os atos de classificação, desclassificação ou reavaliação do grau de sigilo das informações será de exclusiva competência do(a) Reitor(a).

Art. 14. Os atos de classificação, desclassificação ou reavaliação das informações em grau reservado será de exclusiva competência das autoridades de segundo nível, observando o disposto no artigo 6° do presente regulamento e Inciso II do artigo 30 da Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011.

Art. 15. Para efeito dos procedimentos de classificação das informações faz-se necessário formalização de processo pela autoridade competente juntamente com todos os documentos necessários para classificação, desclassificação ou reavaliação das informações, observando o disposto na Seção II do Decreto n° 7.724 de 16 de maio de 2012.

Art. 16. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação da Informação – TCI e terá um Código de Indexação de Documento (CIDIC) conforme disposto no Capítulo V, Seção II do Decreto n° 7.724 de 16 de maio de 2012.

Art. 17. Os procedimentos relativos à geração CIDIC e Número Único de Protocolo (NUP) serão atribuições específicas da Secretaria de Tecnologia da Informação e da Comunicação (STI) e da área responsável pelo protocolo institucional, observando-se as regras estabelecidas nos artigos 50 a 54 do Decreto n° 7.845 de 14 de novembro de 2012.

Art. 18. A classificação em grau reservado das informações relativas aos projetos de pesquisa, inovação tecnológica e desenvolvimento científico ou tecnológico será de competência das pró-reitorias responsáveis pela pesquisa e pós-graduação no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Parágrafo único. Para efeito do que estabelece o caput, as Pró-reitorias de pesquisa e pós-graduação deverão nomear e instituir um Comitê Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS) para apoiar as autoridades classificadoras na análise da documentação institucional passível de classificação sigilosa.

Art. 19. A partir da data de aprovação do presente regulamento, as autoridades de segundo nível, deverão desenvolver estudos e classificar as informações sigilosas em sua área de competência em conformidade com a Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011 e Decreto n° 7.724 de 16 de maio de 2012.

Parágrafo único. Quando o estudo revelar a necessidade de que determinada informação permaneça em grau de sigilo por tempo superior a cinco anos, a autoridade de segundo nível deverá formalizar junto à autoridade de terceiro nível pedido de classificação em que serão expostos os fundamentos que justificam o grau de sigilo atribuído à informação.
Seção II
Outras restrições de acesso a informação

Art. 20. O indeferimento ao pedido de acesso a informações de natureza pessoal é responsabilidade de cada autoridade designada a partir das competências institucionais estabelecidas na resolução CD/UFMT nº 11 de 19 de outubro de 2012, devendo-se observar os níveis de hierarquia estabelecidos no Art. 6º do presente regulamento.

Art. 21. O indeferimento ao pedido de acesso a outras informações não classificadas pelo Art. 23 da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 deverá ser fundamentado por cada autoridade competente a partir de matéria legal que verse sobre o assunto.

Art. 22. Os casos omissos serão deliberados pela Reitoria.
Art. 23. Este Regulamento entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 01  de  novembro de 2013.

MARIA LUCIA CAVALLI NEDER - Presidente 

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE - Membro

CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY- Membro

DUÍLIO MAIOLINO FILHO – Membro

JOSÉ CARLOS AMARAL FILHO – Membro

JOÃO CARLOS DE SOUZA MAIA - Membro
JOSÉ MARQUES PESSOA - Membro
